
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 378.005 - SP (2016/0292596-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : LUCIANO DE LIMA E SILVA 
ADVOGADO : LUCIANO DE LIMA E SILVA  - SP178201 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : HERALTON ARONE PARIZ (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA (673,54 GRAMAS DE MACONHA). NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E DE ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE DE MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. ORDEM NÃO 
CONHECIDA. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada, com base em 
elementos concretos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do agente, evidenciada especialmente pela quantidade de droga 
apreendida – 673,54g de maconha –, além do fato de serem encontradas 
2 balanças e a quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais) em espécie, sem 
comprovação de origem lícita, recomendando-se a sua custódia cautelar 
para garantia da ordem pública e para assegurar a aplicação da lei penal.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada

4. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares 
alternativas previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias 
do delito evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator

Documento: 1568203 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/02/2017 Página  2 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 378.005 - SP (2016/0292596-0)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : LUCIANO DE LIMA E SILVA 
ADVOGADO : LUCIANO DE LIMA E SILVA  - SP178201 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : HERALTON ARONE PARIZ (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

de liminar, impetrado em favor de HERALDO ARONE PARIZ contra acórdão do Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo proferido no HC n. 2136271-26.2016.8.26.0000. 

Infere-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante pela suposta 

prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei 11.343/06 (tráfico de drogas), tendo 

sido sua prisão convertida em preventiva.

Requerida a liberdade provisória, o pedido foi indeferido, motivo pelo qual a 

defesa impetrou habeas corpus junto ao Tribunal a quo, que denegou a ordem nos 

termos da seguinte ementa:

Habeas Corpus. Tráfico de drogas. Pedido de revogação da 
prisão preventiva, por ausência dos requisitos legais. Inadmissibilidade. 
Indícios de autoria e prova da existência do crime. Necessidade da 
custódia para garantia da ordem pública. Medidas cautelares diversas da 
prisão que se mostram insuficientes no caso. Constrangimento ilegal não 
caracterizado. Ordem denegada (fl. 304).

Daí o presente writ, no qual a defesa ressalta as circunstâncias pessoais 

favoráveis do paciente, afirmando não estarem presentes os requisitos autorizadores do 

art. 312 do Código de Processo Penal.

Alega que a decisão está fundamentada na gravidade abstrata dos delitos, 

não sendo demonstrada a intenção de furtar-se à aplicação da lei penal, carecendo de 

fundamentação idônea.

Invoca o princípio da presunção de inocência e sustenta a suficiência da 

aplicação de medidas cautelares alternativas. 

Pugna, assim, em liminar e no mérito, pela expedição de alvará de soltura, 

se for o caso, com aplicação de medidas cautelares.
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 Indeferida a liminar (fls. 319/320), foram prestadas as informações 

solicitadas (fls. 329/331 e 354/397).

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (fls. 

398/404).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 378.005 - SP (2016/0292596-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, 

considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 

a existência de eventual constrangimento ilegal.

Conforme relatado, busca-se no presente writ, a concessão da liberdade 

provisória em favor do paciente ou a aplicação de medida cautelar prevista no art. 319 

do CPP. 

O Juízo de primeiro grau, ao homologar a prisão em flagrante do paciente, 

decidiu por convertê-la em preventiva, sob os seguintes fundamentos: 

Auto de prisão em flagrante formalmente em ordem.
O acusado HERALTON ARONE FARIZ foi preso sob 

acusação da prática do delito de Tráfico de Entorpecentes.
No mais, havendo prova da existência do crime e indícios 

suficiente de autoria, a manutenção do acusado no cárcere é medida que 
se impõe a fim de se garantir a ordem pública, máximo perante a 
sociedade local e diante da situação atual do País, em que tanto se 
discute a questão da impunidade, sendo prematura a liberação sem que a 
disseminação dos efeitos da conduta perpetrada.

Vale citar:
"...o conceito de ordem pública não se limita só 

a prevenir a reprodução de fatos criminosos, mas também a 
acautelar o meio social e a própria credibilidade da justiça cm 
face da gravidade do crime e de sua repercussão..." 
(Processo Penal - Ed. Atlas - Júlio Frabrini Mirabete).

Desta feita, observadas as disposições do artigo 312 do 
Código dc Processo Penal, com a redação dada pela Lei n° 12.403/11, 
converto a prisão em flagrante em prisão preventiva, com fulcro no artigo 
310 do Código de Processo Penal, ressalvando, por ora, a inadequação 
das medidas cautelares diversas da prisão ante o acima exposto (fl. 105).

A referida segregação antecipada foi mantida pelo Tribunal de origem, nos 

seguintes termos:

Os informes constantes dos autos não permitem a 
concessão da ordem.
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Ora, ao que é dado inferir do exame dos autos, o 
paciente foi preso em flagrante e denunciado como incurso no artigo 
33, caput da Lei 11.343/06, porque, no dia 28 de junho de 2016, por 
volta das 15h30min, na Rua João Marcon, nº 222, Centro, comarca de 
Boituva, tinha em depósito, para fins de entrega a consumo de 
terceiros, 621,52g de maconha, acondicionados em 2 invólucros 
plásticos, na forma de tijolos, além de 52,02g de maconha, divididos 
em 5 porções não embaladas, fazendo-o sem autorização e em 
desacordo com determinação legal e regulamentar (fls. 83/85).

Embora o exame aprofundado de provas não possa ser 
feito nos limites estritos do habeas corpus, é possível vislumbrar no caso 
em tela a existência de prova da materialidade e de indícios de autoria 
razoavelmente sérios.

Ademais, ao contrário do que alega o ilustre impetrante a 
decisão que converteu em preventiva a prisão em flagrante do paciente 
(fls. 62), encontra-se satisfatoriamente fundamentada, não havendo 
dúvida de que se encontra justificada a custódia preventiva do paciente 
para a garantia da ordem pública.

A propósito, merece atenção, a esse respeito, o dilema 
vivenciado pelo Juiz de primeiro grau quando da decretação da prisão 
preventiva: se, por um lado, não pode simplesmente repetir os requisitos 
previstos no art. 312 da lei processual penal, não pode, também, por 
outro, avançar demasiadamente na análise de tais requisitos, para não 
correr o risco de prejulgar a causa.

Seja como for, não há como negar que recaindo sobre o 
paciente a acusação de tráfico de significativa quantidade de 
maconha entorpecente considerado leve, mas cujo consumo, 
geralmente, serve de estímulo para o uso de drogas mais pesadas -, 
a prisão processual para garantia da ordem pública se faz 
imprescindível, não se revelando eficaz nenhuma outra medida que 
não seja a segregação cautelar.

De fato, malgrado a liberdade seja a regra prevista no texto 
constitucional, admite-se sua privação antes da condenação definitiva, se, 
como na hipótese vertente, houver prova da materialidade, indícios 
razoavelmente sérios de autoria, estiverem presentes os requisitos 
previstos no art. 312 do CPP e não for cabível a sua substituição por outra 
medida cautelar. Ora, se o réu coloca em risco a ordem pública, não há 
espaço para a substituição da prisão por medidas cautelares alternativas, 
que, como se sabe, são muito menos abrangentes e eficazes, sobretudo 
no caso dos autos em que desponta a periculosidade da conduta atribuída 
ao paciente.

Realmente, em situações como a de que ora se cuida, 
comprovada a materialidade do fato delituoso e verificada a existência de 
indícios razoáveis de autoria, torna-se legítima a custódia cautelar. A bem 
dizer, a periculosidade é a pedra de toque para que o acusado não possa 
merecer os benefícios legais. De fato, a existência de ameaça à 
tranquilidade pública justifica a privação cautelar da liberdade de indivíduo 
com tendência para o cometimento de delito grave gravidade concreta, 
frise-se -, como aquele tratado nestes autos, de modo a evitar a prática 
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de novas infrações penais.
[...]
Anote-se, ademais, que as alegações no sentido de que o 

paciente não foi preso em situação de mercancia ou, ainda, de que o 
dinheiro e as balanças de prisão tinham relação apenas com a atividade 
comercial por ele exercida envolvem exame aprofundado de provas, 
incabível nos limites estritos do habeas corpus. Tais questões devem ser 
decididas na sentença final, após o término da instrução probatória. Por 
ora, cabe enfatizar uma vez mais, há indícios fundados do envolvimento 
do paciente no crime que lhe está sendo imputado, que justificaram a 
custódia provisória e a instauração da ação penal.

Saliente-se, ainda nesse ponto, que o fato de o paciente não 
ter sido encontrado em situação que demonstrasse estar praticando o 
tráfico de drogas, não tem o condão de excluir, de plano, a imputação que 
lhe é feita, já que, como é cediço, o crime de tráfico de drogas, além de 
ser de mera conduta, é de ação múltipla e conteúdo variado, não havendo 
que se falar na necessidade de verificação da prática de atos de 
mercancia para a sua configuração (fls. 305/310).

É assente nesta Corte Superior de Justiça que a prisão cautelar possui 

natureza excepcional, somente sendo possível sua imposição ou manutenção quando 

demonstrado, em decisão devidamente motivada, o preenchimento dos pressupostos 

previstos no art. 312 do CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

concretos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do agente, evidenciada 

especialmente pela quantidade de droga apreendida – 673,54g de maconha –, além do 

fato de serem encontradas 2 balanças e a quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais) em 

espécie, sem comprovação de origem lícita, recomendando-se a sua custódia cautelar 

para garantia da ordem pública e para assegurar a aplicação da lei penal.

Nesse sentido, cito os seguintes julgados desta Corte:

HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS. AUSÊNCIA   DE   INDÍCIOS  DE  
AUTORIA.  QUESTÃO  PROBATÓRIA.  PRISÃO PREVENTIVA   
JUSTIFICADA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  EXPRESSIVA 
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QUANTIDADE  E  VARIEDADE  DE DROGAS APREENDIDAS, ALÉM 
DE CELULARES E DINHEIRO  SEM  COMPROVAÇÃO  DE  ORIGEM  
LÍCITA.  MEDIDAS DIVERSAS DA PRISÃO.  INADEQUAÇÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
3.  É  inviável  perquirir  sobre a ausência de indícios de 

autoria, pois  a  análise da questão demanda aprofundada incursão em 
aspectos fático-probatórios, providência que foge ao escopo do 
mandamus.

4.   Na   hipótese,  a  prisão  preventiva  encontra-se  
devidamente justificada na necessidade de garantia da ordem 
pública, em razão da gravidade  concreta  da  conduta, evidenciadas 
nas circunstâncias do flagrante,  uma  vez  que  a  acusada foi 
surpreendida transportando grande quantidade de maconha (5 kg), 
além de 5g de cocaína, diversos celulares  e  expressiva  quantia  em  
dinheiro,  sem  origem lícita comprovada, a indicar 
comprometimento com a traficância.

5.  Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão,   quando  a  segregação  encontra-se  fundada  na  
gravidade concreta  do  delito,  indicando  que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

6.   Habeas Corpus não conhecido (HC 343.044/SC, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/09/2016).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. REITERAÇÃO DELITIVA. QUANTIDADE E 
VARIEDADE DE DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
III - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, 

por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem 
pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 
do Código de Processo Penal. (Precedentes).

IV - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados extraídos dos autos, 
notadamente se considerada a reincidência delitiva da paciente, bem 
como a quantidade e diversidade de drogas encontradas em seu 
poder (17 papelotes de maconha e 4 pedras de "crack"). 
Precedentes.

Habeas corpus não conhecido (HC 349.264/PI, Rel. Ministro 
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FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 11/04/2016).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão 

preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.)

4. Recurso ordinário em habeas corpus não provido 
(RHC 67.524/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
30/03/2016).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do paciente, não havendo que se falar, 

ainda, em aplicação de medida cautelar alternativa.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0292596-0 HC 378.005 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00073522220168260269  21362712620168260000  22812016  73522220168260269

EM MESA JULGADO: 07/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCIANO DE LIMA E SILVA 
ADVOGADO : LUCIANO DE LIMA E SILVA  - SP178201 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : HERALTON ARONE PARIZ (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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